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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBOS EM CONCURSO FORMAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, mantendo a decisão que negou a 
progressão de regime prisional com base em exame 
criminológico desfavorável. O agravante alega constrangimento 
ilegal, sustentando o preenchimento do requisito subjetivo para 
progressão de regime, considerando atestado de boa conduta 
carcerária.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o exame 
criminológico desfavorável, mesmo diante de atestado de boa 
conduta carcerária, justifica o indeferimento da progressão de 
regime.
III. Razões de decidir
3. O exame criminológico desfavorável constitui fundamentação 
idônea para o indeferimento da progressão de regime, mesmo 
que existam aspectos favoráveis.
4. A modificação das premissas fáticas delineadas pelas 
instâncias de origem enseja o reexame do conteúdo probatório, 
o que é inadmissível em sede de habeas corpus.
5. O atestado de boa conduta carcerária não assegura, por si só, 
a progressão de regime, cabendo ao juízo da execução a análise 
do requisito subjetivo com base em outros elementos do caso 
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concreto.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBOS EM CONCURSO FORMAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, mantendo a decisão que negou a 
progressão de regime prisional com base em exame 
criminológico desfavorável. O agravante alega constrangimento 
ilegal, sustentando o preenchimento do requisito subjetivo para 
progressão de regime, considerando atestado de boa conduta 
carcerária.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o exame 
criminológico desfavorável, mesmo diante de atestado de boa 
conduta carcerária, justifica o indeferimento da progressão de 
regime.

III. Razões de decidir

3. O exame criminológico desfavorável constitui fundamentação 
idônea para o indeferimento da progressão de regime, mesmo 
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que existam aspectos favoráveis.

4. A modificação das premissas fáticas delineadas pelas 
instâncias de origem enseja o reexame do conteúdo probatório, 
o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

5. O atestado de boa conduta carcerária não assegura, por si só, 
a progressão de regime, cabendo ao juízo da execução a análise 
do requisito subjetivo com base em outros elementos do caso 
concreto.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 93):

 

[...] Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de ALBERTO 
CORREA BARRETO em que se aponta como ato coator o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO – INDEFERIMENTO DO REGIME 
SEMIABERTO – INCONFORMISMO DEFENSIVO – OBJETIVA 
A PROGRESSÃO DIANTE DA PRESENÇA DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS – SEM RAZÃO – AUSÊNCIA DE MÉRITO 
DIANTE DO EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL – 
DECISÃO MANTIDA – AGRAVO DESPROVIDO.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que está preenchido o requisito 
subjetivo para concessão do benefício de progressão de regime, 
considerando o atestado de boa conduta carcerária e a ausência de 
falta disciplinares, sendo que o laudo do exame criminológico, por si 
só, não justifica o indeferimento do benefício, especialmente em razão 
de apresentar aspectos favoráveis ao paciente.

Requer, em suma, a concessão do benefício de progressão de 
regime.[...]

 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 93-97):

 

[...] A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, 
firmou entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, D Je de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Contudo, submetido a exame criminológico, obteve conclusão 
desfavorável à concessão do benefício pela Comissão Técnica 
de Classificação da unidade prisional que aponta em seu 
relatório: “Tendo como pauta as informações adquiridas pelos 
pareceres apresentados, verificamos que todos os setores 
consideram neste momento não ser aconselhável a progressão 
de Alberto ao regime semiaberto, em virtude da ausência de 
condições subjetivas e objetivas importantes. [...] Desta feita, 
este corpo técnico opina desfavoravelmente à progressão de 
Alberto ao regime semiaberto neste momento” (fls. 56/57) (fls. 
89-90)

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata do crime e a longa pena a cumprir, por não serem aspectos 
relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução 
penal, não justificam o indeferimento dos benefícios do sistema 
progressivo das penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo.

Por outro lado, também há o entendimento firmado no sentido de que 
se o exame criminológico desfavorece o sentenciado, ainda que 
somente alguns de seus aspectos sejam negativos, há fundamentação 
idônea para o indeferimento da progressão de regime.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

[...]

Nessa linha, o acórdão recorrido está em conformidade com esse 
entendimento, pois entendeu pelo indeferimento do benefício em razão 
do não cumprimento do requisito subjetivo, evidenciado pelo exame 
criminológico realizado, que foi desfavorável à concessão do benefício.

Ademais, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas 
instâncias de origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

Por outro lado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é 
possível que juízo da execução faça a análise do preenchimento do 
requisito subjetivo para concessão dos benefícios executórios a partir 
da apreciação de outros elementos do caso concreto e levando em 
consideração os eventos ocorridos ao longo da execução penal.
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Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:

[...]

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.[...]

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INCONFORMISMO DA PARTE, ALEGANDO 
DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO SEM 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. IMPUGNAÇÃO INCABÍVEL. EXAME 
JÁ EFETUADO. PRECLUSÃO. LAUDO PSICOLÓGICO 
CONCLUSIVO, BASEADO EM ASPECTOS ABSTRATOS DA 
GRAVIDADE DO CRIME. INOCORRÊNCIA. PSICÓLOGOS SE 
ATIVERAM À PERICULOSIDADE DO EXECUTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Incabível a impugnação de determinação de exame criminológico 
com base em decisão sem fundamentos concretos, uma vez que a 
defesa deveria ter se insurgido contra a realização da avaliação em 
momento oportuno, ou seja, após a determinação do exame e antes 
de sua confecção. Nesse sentido: Contra a determinação da 
realização do exame, contudo, a d. Defesa sequer se insurgiu e, 
agora, além de matéria abarcada pela preclusão, o que se tem é que 
há prova recente nos autos, produzida durante a execução penal, que 
não recomenda o benefício almejado (STJ - HC 609042, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, data da publicação: 39/9/2020).

2. Segundo jurisprudência firmada por esta Corte, o parecer 
psicossocial desfavorável é suficiente para impedir a progressão de 
regime: Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade na 
decisão impugnada, tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto - avaliação técnica desfavorável - que justificam o 
indeferimento da progressão do regime prisional em razão da ausência 
do cumprimento do requisito subjetivo pelo apenado (precedentes). 
Habeas Corpus não conhecido. (HC 322.501/MS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015.

3. No caso, ficou claro que os peritos da área psicológica avaliaram a 
situação de periculosidade do apenado, quando descreveram que ele 
não tem condições de retornar a viver em sociedade, bem como não 
se ressentiu dos crimes que praticou.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 650.845/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, D Je 
19/04/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE COMETIDA HÁ 
MAIS DE 12 MESES. NOVO DELITO COMETIDO EM 2/4/2021. 
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DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o 
livramento condicional ou a progressão de regime ao apenado que 
cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz não é mero órgão 
chancelador de documentos administrativos e pode, com lastros em 
dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom 
comportamento durante a execução da pena" (AgRg no HC n. 
572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).

4. Ademais, a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 
passagem do tempo, desde o cometimento da falta, não impede que 
se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução 
penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (AgRg no 
HC n. 684.918/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 20/8/2021).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 807.274/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 30/8/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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